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Projeto de Lei n° 	 01 - PL 
01- 00060/2013 

Visa regulamentar a contratação de músicos 
por estabelecimentos que utilizam músicas ao 
vivo, de modo a assegurar um percentual 
mínimo para músicos residentes no município 
de São Paulo e da outras providências. 

"•••.. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
.46 

Art. 1°. Todos os estabelecimentos usuários de música ao vivo ficam obrigados a 
reservar um percentual mínimo de suas programações musicais a artistas residentes no município de  Sãe 
Paulo, a ser estipulado pela Secretaria de Cultura. 

Art. 2°. A inobservância do estipulado no artigo primeiro ensejará a aplicação de me3 
ao estabelecimento no valor de R$ 1.000,00, dobrado no caso de reincidência.  

.Z7 
-^, 

'CED■ 
Art. 3°. A Secretaria da Cultura ficará  responsável pela fiscalização e cumprimento Il 

presente lei. 

Art.4°. 0 executivo regulamentará a presente lei em 90 dias. 	

g 
Art. 5°. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões 
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Folhe:1 	 proc. 
N0  _D - 

kcielina Cicoae 	P;;;A. 	tar 

 

Câmara Metuniapat" de Sito Paeón°  4°6  
ga6inete do Vereador Mlarquito 

JUSTIFICATIVA 

Visa o presente projeto regulamentar a  contratação  de músicos por estabelecimentos que utilizam músicas ao 
vivo, de modo a assegurar um percentual mínimo para músicos residentes no município de São Paulo. 

0 presente projeto de lei encontra amparo legal na Constituição Brasileira, em especial no art. 215, 3°, V, ao 
garantir a  valorização  de artistas regionais, residentes na cidade, bem como na Lei Orgânica Municipal, artigo 
13, I e 191 do mesmo dispositivo. 

-) objetivo deste é mais do que preservar e incentivar a cultura regional, mas sim o de resgatar e dar 
condições de sobrevivência a cultura paulistana com suas peculiaridades, proporcionando aos artistas locais 
um aumento no espaço de  apresentação  de seu trabalho. 
Desta forma, certos de contar com o apoio de meus pares, coloco o presente projet a  apreciação.  

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01  -60 	de 20 	13 	 / 12  (a) 	 ele 	 

Adelina Cicone 
Assistente P5triamentar 

Registro 100.406 
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JOS ÀIVIÉRI C°  
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange Ramone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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Proc. N 

Isis Duarte 
RF. 11.207 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0060/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leclislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal - especialmente art. 215 a 216-A; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 a 199; 

- Lei Municipal n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, que dispõe sobre incentivo 
fiscal para a realização de projetos culturais, no âmbito do Município de São Paulo, 
complementada pelo Decreto n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo 
Especial de  Promoção  de Atividades Culturais, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 
de dezembro de 1991; 

- Lei Municipal n° 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a  inclusão  de 
artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias encomendadas ou 
patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 08 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de  Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.169, de 9 de junho de 2006, que institui no Município de São 
Paulo o Projeto Espaço Musical Adoniran Barbosa; 

- PL 0405/2009, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a  apresentação  de 
artistas locais na abertura ou encerramento de shows musicais que ocorrerem no 
Município de São Paulo; 

- PL 0043/2013, do Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de 
Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais e dà outras providências; 

Palãcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0060-13 pesquisa 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0046/2013, do Vereador Reis, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São 
Paulo destinado a apoiar projetos artísticos. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à  Comissão  de  Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de março de 2013. 

C C 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0060-13 pesquisa 
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13/03113 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 5°  

ÍNDICE TEMMICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado  Democrático,  destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenwlvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO  I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela  união  indisEolúvel dos Estados e Municípios e do  Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático  de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.  

Art. 2°  São  Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legisiativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III  -erradicara  pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdadessociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelosseguintesprincípios: 

I - independência nacional; 

Il - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

	

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htrn 	 1/119 
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13/03/13 	 Constituição 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009) 

ers 
erelao urg es 

Art. 215. 0 Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e poiarà e 
incentivará a valorização e a  difusão das manifestaçõesculturais. 

§ 1° - 0 Estado protegerá  as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2° -A lei  disporá  sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Il  produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a  gestão  da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV  democratização  do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes gruposformadores da  saciedade brasileira, nos quais se 
incluem .  

I - as formas de expressão; 

Il - os modos de criar, fazer e viver, 

III - as criações  científicas, artísticas  e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e damais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1° - 0 Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverà e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2° - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a  quantos dela necessitem. 

§ 3° -A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° - Os danos e  ameaças ao  patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§  6°  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua 
receita tributària liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
(Incluído  pela Emenda Constitucional  n°42. de 19.12.2003) 

I - despesas com pesaoal e  encargos saciais; (Incluído pela Emenda Constitucional  n°42, de 19.12.2003) 

II  -serviço  da divida; (Incluído  pela Emenda Constitucional  n°42. de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda  
Constitucional  n°42, de 19.12.2003)  

Art. 216-A. 0 Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura,  democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
prommer o desenvolvimento  humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012) 

§ 1° 0 Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

www.planalto.gombr/ccivil_03/constituicao/conslituicao.hlin 	 86/119 
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13/03/13 	 Constituição 

- diversidade das expressões culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

Il - uni ■ersalizaçâo do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71.  
2012 
	

U8 

III - fomento à produção,  difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

IV -  cooperação  entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 
Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

VII - tranmersalidade das políticas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído 
Constitucional n° 71, de 2012 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído 
Constitucional n° 71, de 2012 

pela Emenda 

Dela Emenda 

 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. Incluído  pela 
Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído 
Dela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

Il - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

IV - comissões intergestores; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - pianos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012 

VIII - programas de  formação  na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IX-  sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de gmemo. Incluído  
Constitucional n° 71, de 2012  

 

como de sua 
Dela Emenda 

  

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas 
leis próprias. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

de cultura em 

 

Seção  III 
DO DESPORTO 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de  extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§, 2° - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão,  na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a  realização  de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a  solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de  proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - 0 Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da  descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a  difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - 0 Município adotará medidas de  preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - 0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de  expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através d é/  
órgãos competentes: 

I - a  criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de  documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de  difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da  ação 
permanente, na  integração  da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a  proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a  integração  de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V -  promoção  do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a  participação e gestão  da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção  do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - 0 Poder Municipal  providenciará,  na forma da 
lei, a  proteção  do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I -  preservação  dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III -  sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V -  identificação e inventário  dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei  disporá  sobre sanções para os atos 
relativos à  evasão, destruição e descaracterização  de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a  recuperação, restauração  ou  reposição  do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 -  O  Município estimulará,  na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração  do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 -  O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de  preservação  que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a  orientação  do  órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários  de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizaçõe 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação  de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A  cessão  de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO   VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A  educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na  Constituição  da República, na  Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à  universalização  do ensino fundamental e da  educação  infantil. 

1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da  educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de  Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da  educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - 0 Plano Municipal de  Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de  Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de  gestão  do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da  educação,  de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões  do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

• 4 0 - 0 Plano Municipal de  Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de  educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirà as ações que  integrarão o programa 
de  educação inclusiva referido no  parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10923 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 10.923 30/12/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no ambito do Municipio 

de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 398/1990 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 29.684/1991 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 41.256/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 29.684/1991.; (ver 
documento)  
Decreto no 41.940/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.256/2001.; (ver 
documento)  
Decreto no 46.595/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 41.940/2002. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao dos Projetos Culturais, cuja criaçao foi autorizada 
por esta Lei, tem seu Regimento publicado no DOM de 29/05/1991 p. 53. 

Notas complem.: - Decreto no 29.683/1991 - Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - 
FEPAC, de acordo com esta Lei. 
- Decreto no 31.540/1992 - Dispoe sobre a reconduçao dos membros da Comissao de 
Averiguaçao e Avaliaçao de Projetos Culturais, prevista por esta Lei. 
- Decreto no 32.186/1992 - Modifica a composiçao da Comissao de Averiguaçao e Avaliaçao 
de Projetos Culturais - CAAPC, prevista por esta Lei. 
- Lei no 11.087/1991 - Autoriza a abertura de creditos adicionais especiais e disciplina 
disposiçoes contidas nesta Lei. 

[ Back 
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14 
"ans 	 ...... 	_ 

Art. 11 - Constituirao receitas do 

	

provenientes de dotaçoes orçamentarias e de in- 	4i7 

certivos  fiscais,  os preços da cessao dos Corpos 	Esta- 

 FEP  

tt:atrus e espaços culturais municipais, suas rendas ee s 
de bilheteria,, quando nao rèvertidas a  titulo de caches 

a direitos . autorais e à venda de livros ou outras publie 409 

ç'C'es e trabalhos eráficos editados bu co-editados pele c 

oratoria  Municipe]. de Culture,' aos patroelios recebidos, 

a_participaçao na produçao de filmes - e videos, a arrecada 

çae de preços publicos originados na prestaçao de servi-

ços pela Secretaria e de multas aplicadas em conscquencia 

de Canes praticados a hens,artisticos e culturais e 	a 

bens.-imoveis de valor historico, _quando nau -seja receita-

do CDMPRESP, o rendimento proyeniente da aplicaçao de 

seus recursos disponiveis, a1em de'outras rendas eventuais. 

Art. 12 - Cabérà ao Executivo sa regulamen 

taçào da-presente 12i no prazo de 90  (noventa) dias  a con 

ta r de Sua vigencia. 
Art. 13 - Esta lei  entrara  - em vigor na da 

'ta de'sua publicaçâo, revogadas as disposiçoes  em  contra 

rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO,  aos  30 de dezembro 
de 199.0, 4379 .  da fundaçad de  So  Paulo. 
LUIZA ERUBDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócïos JuridicOs 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretario das Finanças, 
MARILENA  DE SOUZA cam11;  Secretaria  Muniçipal de Culture 
LADISLAS DOWBOR, Secretario dos Negócios Extraordinarios 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 

dezembro de 1980. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretàrio do Governo muni-
cipal 

. 	- 
Faz sa 	a ber que Câmara . Municipal, em sessào de 28 de de-. 

zembro de 1990,  decretou e eu promulgo a seguinte lei:. . 

Art, 10 - Fica instituldo, no âmbito dol 

de  So  Paulo, incentivo fiscal para a realiza 
çao de projetos culturais, a ser concedido a pessoa fi= 

sied ou juridica domiciliada no MUnicipio. 

	

14 -  O incentivo fiscal referido 	no 

"caput" deste artigo correspondera ao recebimento,  por 

parte do empreendedor de qualguer projeto cultural no Mu 

nicipio, seja atraves de doaçao, patrocinio ou investi-

mento, de certificados expedidos pelo Poder Publico cor • 

ierpondentes ao valer do  incentivo  autorizado polo 'Execii 

tiva. 
.5 20 - Os portadores dos certificados po 

der 7.o utiliza-loE. para pagamento dos impostos sobre ser-. 
ei.eoe do qualquer .natureza - ISS,e sobre - a • propriedade 

e territ“ial urbana - IPTU,..ate o.  limite de 20% 

(vinit, pot eeoto) do valor devido a cada incidencia dos 

• , 5 39 - Para o pagamento'referido no pari. . 

or, c valór de face dos certificados sofrera . 	, 	 . 
déàeonto de 30% ( .:rinta por cento). 

5 44-- A Camara Municipal de Sao Paulo fi 

>cari, anualmente, o valor que devera ser usado. como inceâ 

tivo culttiral, que naó  podere  ser inferior a 2%, (dois priF 

cento) num superior  . a  5%  (cinco por cento) da receit a .  pro 

veniente do ISS e do IPTU. . 

5 54 - Para o exercicio de 1991, tics es-
tipulada a quantia equivalente a 5%. (cinco  por cento) da 
receita proveniente do ISS e do IPTU,  excluindo-se  o va-
lor destinado ao'FUNTRAN. 

Art. 24 -• Sao abrangidas por esta lei as 
seguintes • ereas: 

I - mUsica.e dança; 
• II - teatro e circo; 

III - cinema, fotografia e video; 
IV,- . 1iteratura- 
V - artes plasticas,  arte  n graficas e fi- 

VI -  folclore  e artesanato; 
VII - •acervo  e patrimonio histórico e  culto  

Museus e centros culturais. 
Art. 3Q  i.  Fica autorizada a criaçâo, juru-

t, à  Secrotaria. Municipal de •Cultura,  de uma Comissaó, in 
de?2ndente e autonome, formada majoritariamente por rePrU 
courantes do  sètor cultural - a serem enumerados pelo De= 
credo regulamentador da presente lei - e por tecnicos da. 
edministravao municipal; que  ficara incumbida da averigua 
çâo e da avaliaçao dos projetos culturais apresentados. 

5 1 - Os  componentes  da Comissao .deVe-
ra6:Ser pessoas de çomprovada idoneidade e de reconhecida 
netoriedade na area cultural. «  . 
'• 	 • 	5 24 - Acis Membros da-Comissào, que d'ove- 
rio  terUm mandato de 1 (um) -. ano, podendo ser reconduzi-
dos, ueo sera permitida a apresentaçao de projetos duran-
te o periodo de mandato; prevalecendo enta vedaçao ate 2 
(dois) anos apos o termino do. mesmo. 

• 5 IQ - A.Comissào terà ?or finalidade ana 
lisar exclusivamente 0 aspecto•orçamentario do 	projete, 

'sendo-lhe vedada se manifestar sobre o merito do mesmo. 
• Q -  Termo prioridade os projetos apro- .  

sentadoe que ja contenham a intençao de contribuintes in-
centivadores'de participarem do mésmo. • 

5 54. -  O  Executivo devera  fixer o limite 
maximo de  incentivo-a ser concedido  por  projeto, indivi-
duale7..re . 

, 	5 62 - Uma parcela dos recursos a 	notem 
,..3nados ae•incentivo devera ser destinada para a aqui-

sicao d.  ingressos. 
Art. 44 - Para a obtençâo do incentivo Fe 

fetide  eo'artIgo 19, devera o emPreendedor .  apresentar' a 
Icomis:..áo copia do projeto cultural,  explicitando os  obje-
tivos e recursos financeiros e humanos envolvidos,_ -para 

de fixaçao do  valor  do incentivo e fiscalizaçao pos-
terior. • 

Art.. .5Q - Aprovado o projeto o - Executi-
vo providenciara a emissâo_doe  respectivos  - certificados  
para a obtençào do incentivo fiscal. 

A:rt. 64 - Os certificados referidos _. no. 
"arligo 14 terao . prazo de validade, para sua utilizaçao,de 
2 (dois) anos,- a conter de sua expediçào,.corrigidoe men-
salmente pelos mesmos indices aplicaveis 'na correçào .do 
imposto.  

Art. 79 -- . A1ém das sançSes polais'cablvein, 
. ,sera  multado em 10 (dez) vezes,o valor incentivado o em- 

preendedor que  neo  comprovar a correta•aplicaçao 	desta 
por dolo, desvio. do objetivo e/ou dos recursos. • 

Art. 84 - AS 'entidades de classe represen 

	

:j.var dor diversos segmentas da cultura poderao 	ter 
-acssso, em todos os niveis; a toda documentaçad referente 
• nd, prcjetos cu:turaia  beneficiados  por  esta lei. 

ltelia.; • 
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la-r0 2g. .S3/ /I 
,..m.r.umuaro ue 

1990, e•d  outras providências. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar . as atividades culturais e de criação artistica, por meio de 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder públi-co; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezem-e bro de 1990, 
DECRETA: 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial .de Promo- ção de  Atividades Culturais - FEPAC, que tem por finalida de a Captação-de recursos para aplicação na  promoção,  or= ganizaîao, patrocinio e execução de iniciativas de nature za artistico-cultural, respeitados os interesses público, administrativo e das instituições. ' 	• 
Art. 29 - Alêm.das provenientes de dóta-

ções orçamentàrias.ou créditosadicionais.e de  incentivos fiscais, constituem receitas do.FEPAC,  nos  termos da Lei n9 10.923, de 30 de dezembro de 1990,. os'  preços  da cessào dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de bilheteria, quando não revertidas a titulo de cachés; direitos autorais e a venda de livres ou outras publicações e trabalhos gráficos .editados  ou co-editados pela Secretaria Municipal de Culturai os pa-trocínios recebidos; a  participação  na  produção  de filmes e videos; a arrecadação de preços públicos originados de prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-das poi. .danos causados  a bens artísticos,  culturais e imóveis dé Valor histórico, quando não constituam recei-
tas do CONPRESP; às doações; o rendimento  da aplicação .de: •rcursos eventualmente disponíveis; é outras rendas even-tuaiS. 	 • 

. Art. 39 - Os reeursos•do FEPAC 	poderão sertitilizados no patrocinio, promoção e organizaçâo de ' evento s artísticos e culturais, na aquisição de  bens  mate. riais e• direitos necessários aos eventos, na manUtençãii e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
rais, sob todas as modalidades.e formas, diretamente vol= tados à população.' 

Parágrafo único - É Vedada a utilização' de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, exceto cachés e remuneração por serviços de natureza even tuai  em espetáculos, shows, palestras, seminàrios ou assi melhados..- 
Art. 49 -  Compete  ao Secretária Municipal de Cultura.a gestão do FEPAC e,  em especialr • . 
I - AuÉorizar . a'realização de despesa; II - Aprovar o  plano  de aplicação de •recur sos do'FEPAC e os projetos artísticos e culturais desen- volvidos com referidos recursos; ouvida a comissâo , insti tuida-pelo artigo 39 da Lei h9 10.923, de 30 .de dezembro de .1990, quando provenientes de incentivos 'fiscais; 

III - Apróvar quanto ào mérito e encaMinhar .ao Prefeito, atê 30 de março -do ano seguinte, 	relatório circunstanciado quanto à utilização dos recursos do FEPAC nas atividades artísticas e culturais no ano anterior; IV - Fixar, considerados os seus 	custos, os preços de  venda,  de  livros, publiCações, trabalhos.grá- ficos,.áudio, sonoros e videos,;editados, 	co-editados, produzidos ou co-produzidos pela Secretaria; • 
V -.Aplicar. as  penalidades decorrentes de infração ao.disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 

de 1990,  sem prejuízo das demais cominações legais e ob servada a legislação pertinente. . 	. 
Parágrafo único - 0 Secretàrio AMunicipal du Cultura poderà delegar, por Portaria, as competências referidas neste' artigo, com exceção:das 

constantes dos in cisos III e .IV. 	- 	. 
Art. 59 - 0.FEPAC contará' 	um'Consélh0 de Orientaçâo, com caráter consultivo, constituido por '4 (quatro) membros, na seguinte conformidade: 
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IiI - 0 Secretário municipal do  Planejamen-
to ou .  seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'Munici 
pal de CUltura, indicado pelo,Secretário. 

Art. 69 0 conselho de orientaçâo tem as 
seguintes atribuições: 

I - Analisar os planos, programas e_proje 
tos de apliceçala dos recursos do FUndo; 

II - Propor,  acompanhar c avaliar o desen 
volvimento dos planos, programas e projetos  de aplicaçãcvi 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos recur 
sos financeiros; 	 - 

IV - Opinar sobre as prestações de pontas, 
balancetes e demonstrativos económico-financeiros referen. 
tes à> movimentaçâo dos recursos do FEPAC; 

V - Propor a inclusâo de  projetos  no ban 
co mantido pela secretaria Municipal de Cultura; 

. VI - Opinar em matéria que envolva o Eue 

• 	-Art. 79 - h Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponi,veii 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais,  consti -
tudo pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo 
também, a critério do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

-§ 19 - As aplicações de incentivos  fis- 
cais poderão ser destinadas a um projeta  especifico  ou ao 
conjunto de projetos que constituem o banco. 

§ 29 -  Poderão também ser aplicados, em. 
um  (illico projeto, recursos provenientes de vários incentl 
vos. 

Art. 89 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerà.o necessárie suporte administrativo e . mate  
rial às atividades do .  FEPAC. 

O 	 Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que  não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
çóes do Decreto n9 29.213, de 29 dé outubro de 1290. 

Art. 10 - As despesas com'a execução  des 
te decreto  correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

.Art. 11 - Este decreto entrará em  vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA: DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO', aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação-de São Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário  dos  Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUI, Secretária .  Municipal de Cultura 
PAUL. ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do  Planejamento  
AIAPIO MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
'cretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 17 de 
abril 	de 1991; 
JOSE EDUARDOmARTMS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12353 

Total de referências : 

 

üua ,fard!i'fiQue8 
RF. 11 .20,e 

1/1 
Título: LEI No 12.353 13/06/1997 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitarias 

encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 258/1997 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 
Notas: - Em cumprimento a decisao proferida nos autos da Açao Direta de Inconstitucionalidade no 

52.291-0/2-00, disposiçao contida no art. 1 0  desta Lei, anteriormente vetada, foi promulgada 
no DOM de 27/10/2001 p. 1 c. 1. 
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LEI N. 12.353 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias 
encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 258/97, do Vereador Vicente Cândido) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As agências de publicidade e produtores independentes, quando contratados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, deverão incluir, (VETADO) artistas e modelos negros 
na idealização e realização de comercial ou anúncio. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput" estende-se também aos comerciais e anúncios que 
tenham a Prefeitura Municipal de São Paulo como patrocinadora. 
Art. 20  A seleção dos profissionais a que se refere o artigo 1 0  ficará a critério da agência de 
publicidade ou produtor independente, observado o necessário registro profissional dos 
candidatos. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 5 0  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

LEI No 12.353, DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a  inclusão  de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias 
encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
em cumprimento à  decisão proferida em caráter definitivo, nos autos da  Ação Direta de 
Inconstitucionalidade sob no 52.291-0/2-00, a seguinte disposição da Lei no 12.353, de 13 
de junho de 1997, que passa a fazer parte integrante de seu artigo 1 0 : 
Art. 1 0  - 	 no mínimo, 25% de 	  
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13279 

Total de referências :  i. 

Page 1 of 1 

IS D LI a rto  R 
'P. 11.207 es 

1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Candido da Silva 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



1? 	W-----7-47 
• 

tee Duarte 
.t207 

UeEt 

LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 2 0  - 0 "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo"  terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da  Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da  execução  do Programa. 
§ 2 0  - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo indice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 20 , o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo"  poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 4 0  - Para a realização do Programa serão selecionados no  máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1 0  - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2 0  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará  no  Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os  horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3 0  - Não  poderá  se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão  ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no  parágrafo 5 0  deste artigo. 
§ 5 0  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5 0  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter  de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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ns. 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do  parágrafo 2 0  do artigo 2 0  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção  de  espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de  cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - 0 desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2 0  -  O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirà as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá  a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá  a 20°h (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da  documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III -  Declaração  de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do  parágrafo 3°, artigo 7 0 , cujos termos serão definidos através de Portaria do  Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9° - 0 julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo  de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A  Comissão Julgadora será  composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário  Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da  Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1° - Para cada período de  inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da  Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à  Comissão 
Julgadora. 
§ 3° - Somente poderão participar da  Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da  Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretário  Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° -  O  Secretário  Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição  da  Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1° - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou  empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo  há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para  composição  da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no  parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2°  formarão  a  Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5 0  - O  Secretário  Municipal de Cultura publicará  no  Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da  Comissão  nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará  à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da  Comissão 
Julgadora. 
§ 8 0  - As indicações mencionadas no  parágrafo  1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da  Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no  Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A  Comissão Julgadora farà sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  -  O  Secretário  Municipal de Cultura definirá o local, data e horário  da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá  da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da  Comissão,  inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A  Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - 0 interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na  relação  entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - 0 compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2° - Não poderão ser aprovados pela  comissão  mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3 0  - Não  poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 4° - A  Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não  poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5 0  - A  Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a  Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7 0  - A seu critério, a  Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A  Comissão Julgadora tomará  suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - 0 Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a  Comissão Julgadora decidirá  sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A  Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
noti ficar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela  Comissão Julgadora. 
§ 2 0  - A ausência de  manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3 0  - Em caso de desistência, a  Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a  contratação  dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no  parágrafo 
§ 	- A seu critério, a  Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 -  O  Secretário  Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará  no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da  Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparàgrafos 3 0  e 40  do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da  Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a  contratação  de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a  contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da  contratação  dos demais. 
§ 3 0  - 0 objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - 0 pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no  parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela  Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor,  será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela  Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5 0  - 0 pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a  conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - 0 contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 -  O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção  do disposto no 
parágrafo 20 . 
§ 2 0  - As penalidades previstas no parágrafo anterior não  se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 3 0  - 0 proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará  a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à  Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6 0  do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - 0 contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 4480 da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYADi  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA,  Secretário  Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretario do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dà outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2 0  - 0 Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a  inclusão  cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4 0  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a  Comissão  de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A  comissão será  composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2 0  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3 0  - Os membros da  Comissão  de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A  Comissão  de Avaliação  será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5 0  - 0 presidente da  Comissão  de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não  estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da  Comissão  de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8 0  - 0 valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou indice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela  Comissão  
de Avaliação. 
Parágrafo único - 0 valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da  Comissão  
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A  Comissão  de Avaliação  selecionará  os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a  região  ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a  repercussão  da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária  a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário  
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos  beneficiários.  
Art. 14 - 0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - 0 Programa VAI instituído por esta lei  deverá  ter dotação  orçamentária  própria, 
suplementada se  necessário.  
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI,  Secretário  Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de  So  Paulo 
 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14169 

Total de referências : 

 

4 1517"›tr  441er,e 
/die' 	ied°  

1/1 
Título: LEI N 0  14.169 09/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no Município de São Paulo o Projeto Espaço Musical Adoniran Barbosa. 
Projeto: Projeto de Lei No 697/2005 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 
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LEI No 14.169, DE 9 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 697/05, do Vereador Agnaldo Timóteo - PP) 
Institui no Município de São Paulo o Projeto Espaço Musical Adoniran Barbosa. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Projeto Espaço Musical Adoniran 
Barbosa. 
§ 1 0  Será concedida aos cantores, cantoras, conjuntos musicais e músicos de 
notoriedade comprovada, autorização para comercializarem suas obras editadas em 
CDs/DVDs, em praça pública. 
§ 2o (VETADO) 
Art. 2 0  Todos os produtos a serem comercializados deverão ter nota fiscal que 
comprove a origem e a qualidade dos mesmos. 
Art. 3o Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0405/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a apresentação de artistas locais na abertura ou encerramento de 

shows musicais que ocorrerem no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Nos shows musicais de cantores ou grupos nacionais ou internacionais 

realizados no município de São Paulo fica assegurado, na abertura ou encerramento 
dos eventos, espaço para apresentação de músicos, cantores ou grupos musicais 
locais. 

Parágrafo primeiro: 0 disposto no "caput" deste artigo não se  aplicará aos shows 
musicais que ocorrerem em recinto fechado com capacidade de abrigo menor ou igual 
a 500 (Quinhentas) pessoas. 

Parágrafo segundo: Fica a Secretaria Municipal da Cultura incumbida todo ano de 
se organizar junto aos artistas locais com base no principio da isonomia, para criar a 
pauta de apresentação dos eventos municipais. 

Parágrafo terceiro: 0 objetivo do  parágrafo anterior é contemplar todos os 
artistas locais nos eventos municipais para que estes possam difundir seus talentos 
junto aos municipes e ao grande público que é recebido de todas as localidades nestas 
datas. 

Artigo 20  - É de competência da Secretaria Municipal de Cultura promover a 
organização e adotar as providências relativas ao cadastramento dos artistas locais. 

Parágrafo Único - Entende-se como artista ou grupo musical local, aquele 
sediado no município de São Paulo, independente da nacionalidade ou naturalidade dos 
artistas. 

Artigo 30  - Os músicos, cantores ou grupos musicais locais deverão ser 
cadastrados junto a  Secretária  Municipal de Cultura. 

Artigo 4 0  -  O Órgão competente à Prefeitura Municipal de São Paulo, somente 
concederà autorização para a realização do evento, se o promotor do evento indicar, 
expressamente, que o músico, cantor ou grupo musical local irá fazer a abertura ou 
encerramento do evento e respectivo tempo de apresentação mediante a apresentação 
do contrato. 

Artigo 5 0  - Os organizadores dos eventos de que trata esta Lei deverão 
comunicar a Secretaria Municipal de Cultura, por escrito e, com antecedência minima 
de 30 (trinta) dias da realização dos eventos musicais. 

Artigo 60  - 0 Poder Executivo Municipal  regulamentará  esta Lei no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Artigo 70  - Os promotores dos eventos constantes no "Caput" que infringirem as 
disposições desta Lei, ficam sujeitos ao pagamento de multa pecuniária no valor de R$ 
3.500,00 (Três mil e quinhentos reais). 

Parágrafo Único: - 0 valor da multa recolhida, será revertido em favor de 
projetos culturais, coordenados pela Secretária Municipal de Cultura. 

Artigo 80  - As despesas decorrentes com a  execução  da presente Lei, correrão 
por conta de verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se  necessário. 

Artigo 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala Paulo, 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00043/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dà outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2 0  - São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no município; 
II- reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  - Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinaçâo 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou 
indireto com empresas de serviços de  radiodifusão  de som e imagem, ou 
operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; b) não tenha 
qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  dessa lei; 
✓ - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais; 
III- cinema; 
IV- circo; 
✓ - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X- museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotogra fi a; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de  televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
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XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão 
preservação; - cultura digital; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda. 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural; 
Artigo 5 0  - Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - publicações de livros sobre edificações não tombadas por órgão de patrimônio 
histórico, autoajuda, comportamento, desenvolvimento e treinamento de pessoas, 
meio ambiente, estudos educacionais, recursos hídricos, sociologia, vida animal e 
cursos profissionalizantes; 
II - exposições de artes visuais em galerias e espaços comerciais; 
III - festas beneficentes; 
IV - shows em rodeios e exposições agropecuárias; 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - palestras e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 
culturais; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  - 0 incentivo fiscal referido no artigo 1 0  desta Lei  corresponderá ao 
recebimento, por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado 
no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados 
expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado 
pelo Poder Executivo. 
I - Os portadores dos certi ficados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos, sendo vedada a transferência a outrem; 
II - 0 valor a ser utilizado como incentivo cultural será equivalente a 0,3% (três 
décimos por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor 
destinado ao FUNTRAN. 
Art. 70  - Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os a fins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
Dos Proponentes 
Art. 8 0  - Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único - 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  - 0 mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10 - Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do artigo 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa 
patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e 
parentes em primeiro grau. 
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§1 0  - A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§2 0  - 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a  concessão  de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no artigo 40  dessa lei. 
Art. 12 - Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente; 
Do Projeto Cultural 
Art. 13 - 0 projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I -  descrição  do projeto com objetivos e público alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, alugueis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades. 
IV-  descrição  da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14 - 0 Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 
Da  Comissão Julgadora de Projetos 
Art. 15 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - os membros da  Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da  Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu termino, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais, excetuados aqueles proposto; 
III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a  intenção  de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - A presidência da  Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
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Ouarte 
Art. 16 - A  Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade culturaP 
do projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V- a contrapartida apresentada; 
§1 0  - Quando necessário, poderá a  Comissão: 
1. solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
2. encaminhar os projetos para análise e manifestação  de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§20  - 0 membro da  Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
Da Aprovação de Projetos 
Art. 17 - A  aprovação  de projetos pela  Comissão deverá observar o principio da 
não-concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18 - A  Comissão deverá fixar o limite  máximo  de incentivo a ser concedido por 
projeto e o percentual máximo  do valor captado destinàvel a despesas 
administrativas. 
Art. 19 - As deliberações da  Comissão deverão ser publicadas no  Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único - Das deliberações da  Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20 - Aprovado o projeto pela  Comissão, o Poder Executivo providenciará  a 
emissão  dos respectivos certificados para a  obtenção  do incentivo fiscal. 
§1 0  -  Deverá  a  Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a politica cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua  realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
§ 20  - É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a  Comissão Julgadora de Projetos. 
§ 30  - 0 incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21 - Os certificados referidos no artigo 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua  expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos indices  aplicáveis  na correção do imposto. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal de 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal da Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - Somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal da Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35°h do valor solicitado; 

M
at

ér
ia

 P
L 

60
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria da Cultura. 
Art. 22 - Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac  são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização  ou disponibilizaçâo pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único - Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a 
cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados 
os limites a serem estabelecidos em resolução do  Secretário  Municipal da Cultura. 
Art. 23 - Para a abertura das contas correntes bancárias  de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 24 - 0 saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§1 0- Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§20  - Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do  Secretário  da Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 
Da Prestação de Contas 
Art. 25 - A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac  deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único - A prestação de contas  deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do  Secretário  Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, devendo conter: 
I - relatório das atividades efetivamente desenvolvidas e implementadas com base 
na contrapartida formulada no Plano de Acesso; 
II - comprovante de doação fornecido pela entidade beneficiada com descrição do 
bem recebido e respectiva quantidade no caso de distribuição de ingressos, CDs, 
DVDs, livros, revistas, jornais, catálogos e obras, devendo estar em conformidade 
com a contrapartida formulada no Plano de Acesso. 
III - comprovantes da realização da contrapartida que não envolvam doação por 
meio, dentre outros, de cartazes, folders, convites, flyers, borderôs, matérias em 
jornais, revistas e televisão (clipping), vídeos ou fotos com legendas, e declarações 
emitidas em papel timbrado e assinadas pelos representantes legais. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - caso seja verificada imprecisão  ou necessidade de connplementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Parágrafo único - A rejeição da prestação de contas impedirá a aprovação de outro 
projeto do mesmo proponente. 
Art. 27 - A Secretaria da Cultura poderá solicitar a contratação, pelo proponente e a 
expensas deste, de auditoria independente para  análise  do desenvolvimento de 
projeto ou após sua finalização. 
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Da Inadinnplência 
Artigo 28 - 0 proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de  prestação  de contas; 
III -  não apresentar a documentação comprobatória  hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 29 - 0 proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do artigo 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I -  suspensão  da  análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na  Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal da Fazenda e à Procuradoria Geral 
do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme  decisão  da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo Único: As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30 - As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31 - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32 - Fica autorizada a  criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do 
Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34 - Deverá  a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela  Comissão  a fim de propiciar que 
potencias patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35 - Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de  cessão  dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na  produção  de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37 - Resolução do  Secretário  Municipal de Cultura regulamentará  a adequada 
aplicação interna. 
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15iTiai uos PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a  comunicação pública e comunitária  no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de  radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da  Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de  radiodifusão sonora e de sons e imagens de  caráter comunitário  que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 2 0- 0 canal de TV a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95  poderá  ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 2 0  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da  população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas  de 
expressão  da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 3 0  - 0 Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II-  produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de  radiodifusão  de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena; 
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XIII - toda forma de  expressão  cultural e artística não destacada expressamés. rivi-3tet n:Olçte  
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - 0 Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 1 0  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no  Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- 0 balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identi fi car receitas e despesas. 
Art. 5 0  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação  orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à  criação  do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 6 0  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na  criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§1 0  - É permitida a  inclusão  de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 20  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção,  reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 7 0  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos, 
contados da data da inscrição. 
§ 1 0  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicamente 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto 
em nome de cada um desses agrupamentos. 
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§ 2 0  - Ressalvado o disposto no  parágrafo primeiro, um mesmo proponente não 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição, nem 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 3 0  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 80  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 9 0  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - 0 aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará  de incentivo fiscal. 
Art. 10 - 0 valor máximo  a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - 0 orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão  na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - 0 proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 3 0  desta lei; 
III - Um membro de  indicação  da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos,  não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a  proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§2 0  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se  responsabilizará  pela  supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas  áreas culturais, elencadas no 
artigo 3 0 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no  Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; 
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_4 
VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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SI ENTE 
16- PAR 

PARECER N  16-00466/2013 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO 	6 !LAVA 1 &VA b(J1:5RE O PROJETO DE LEI N° 0060/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marquito, que visa regulamentar a 
contratação de  músicos  nos estabelecimentos que dispõe de música ao vivo, de modo a 
assegurar um percentual minimo para músicos residentes no Município de São Paulo. 

Sob o aspecto  jurídico,  nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 

com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formai, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro  ou  

Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição  Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá,  pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu 
interesse local. É evidente que não se trata de um interesse 
exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna 

findará  de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir 
nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente 
municipal é inconcebível,  inclusive por razões de ordem lógica: 

sendo o Município parte de uma coletividade maior, o beneficio 

trazido a uma parte do todo acresce a este proprio todo. Os 
interesses locais dos  Municípios são  os que entendem  

imediatamente com as suas necessidad09es imediatas, e,  

indiretamente, em maior ou menor  repercussão,  com as 

necessidades gerais"  (in "Competências na Constituição de 1988", 

Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Cumpre consignar que de acordo com o art. 174 da Constituição Federal, o Estado se 
apresenta como agente normativo e regulador da atividade econômica, compreendendo, 

para tanto, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, caracterizando, nas lições 

de José Afonso da Silva, "o Estado regulador, o Estado promotor e o Ealep.planejador da 
atividade econômica" (In Curso de Direito Constitucional P6SitiVP:,.egsAaMalReiçîinlila Ed., p. 
738). pariamentar e Rev*a°  

p10060-13 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pz. 
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Neste sentido, a proposta encontra guarita neste direito que o Município tem de agir como 

agente regulador. Assim, cabem ao Município de São Paulo, regulando a atividade privada 

estes estabelecimentos que oferece música ao vivo,  ações  para a preservação e a difusão 

de sua cultura regional. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de  Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, 

ANTONIO GOULART 

AB AN 00Le 

Ore 

ALESSANDRO G e 
ié '5*  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
P1060-13 J 
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iilleARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
PL 060/2013 

16- PAR 
16- 00489/2013 

PARECER CONJUNTO No 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI No 060/2013 

0 presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Marquito, "visa 

regulamentar a contratação de músicos por estabelecimentos que utilizam músicas ao 

vivo, de modo a assegurar um percentual mínimo para músicos residentes no município 

de São Paulo e dà outras providências." 

De acordo com a iniciativa, todos os estabelecimentos usuários  de música 

ao vivo ficam obrigados a reservar um percentual mínimo de suas programações 

musicais a artistas residentes no município de São Paulo, a ser estipulado pela 

Secretaria de Cultura. A inobservância do disposto  ensejará  a  aplicação  de muita ao 

estabelecimento no valor de R$ 1.000,00, dobrado no caso de reincidência. 

Estabelece também que a Secretaria da Cultura ficará responsável  pela 

fiscalização e cumprimento desses dispositivos. 

Em sua justificativa, alega o autor que o objetivo da iniciativa é mais do que 

preservar e incentivar a cultura regional, mas sim, resgatar e dar condições de 

sobrevivência à cultura paulistana com suas peculiaridades, proporcionando aos artistas 

locais um aumento no espaço de apresentação de seu trabalho. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastronomia, considerando que a medida deverá repercutir positivamente para os 

músicos residentes neste município, vota favorável à aprovação d Are stro 
Piza ità7;uetar e Revisào 

17-  RELCOM 
17- 00493/2013 2 5 ABR 2013 
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GILSO 

DAVID SOARES 

MÁRIO COVAS NETO 

TO 

• - 

I'IIiIIIIII 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 060/2013 

A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, considerando a pertinência 

de se fomentar as atividades dos artistas locais, vota favorável à aprovação do projeto. 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução  serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 21 ' 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA die, 
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,411Hilefilee  
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 060/2013 

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

SENIVAL MOURA 

COMISSÃO DE E  i UCAÇÃO, CULTUR 	SPORTES 

EDIR SALES 
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ROBERTO TRIPOLI 

MILTON 

TTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 060/2013 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ADILSON AMADEU 

AURÉLI 	MURA 	 ILO 

RICARDO NUNES  

Ce70- 

MARTA COSTA WADIH MUTRAN 
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DE,  _01 	! 	I  1 3  

Pie loi- 

Conferldo 

FÁBIO OF STRO PAIVA 
RE 11.120 
Secreteo 

SGP 2( 

São Paulo 

, 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data,  documento(s) rubricado(s) 
sob no(s)  f.-J)   a .7—  e 
folha de inforrnaup sob 
no   

—cesaruema  
Técnico Administrativo 

R.F 11.386 
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Tecn ■ r.: 	 ministrativo 
jeffigelr  a con  4atação de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha n°21._do Processcl 
n°  or -e 	 .sEssiko: 019-SE 

--r-i-DATA: 24/04/2013 
FL: 35 DE 70 

- "PL 60/2013, do Vereador MARQUITO (PTB 

músicos por estabelecimentos que utilizam músicas ao vivo, de modo a assegurar um 

percentual mínimo para músicos residentes no município de São Paulo e dà outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Solicito ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (parecer de Just. e das com. Reunidas PL 60/13) 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

esta  encerrada  a  discussão.  A votos o PL 60/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado. 
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